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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
  

CONTRATO Nº 1.744-2023 - Livro 06- Folhas nº 5.119 a 5.131  
I- PODER PÚBLICO:
O MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, pessoa jurídica de direito público interno, integrante da Administração
Direta, situado no Paço Municipal, localizado na Rua São Bento, nº 840, Centro, CEP 14801-901, inscrito no
CNPJ sob o nº 45.276.128/0001-10, neste ato representadapelo Secretário Municipal de Planejamento e Finanças
Sr. ANTONIO ADRIANO ALTIERI, brasileiro, portador do RG n.º 12.971.146-9 SSP/SP, CPF/MF n.º
050.313.268-32, devidamente designadapela Portaria nº 28.468 de 31 de janeiro de 2023, de lavra do Exmo.
Prefeito Municipal, conforme solicitado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS
PÚBLICOS.  
HW - CONTRATADA:
UCRANIANA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ sob Nº 34.398.108/0001-04,
estabelecidaà Rua Doutor Walter Medeiros Mauro, 306 — Vila Harmonia, cidade Araraquara/SP, Tel: (16)
3397-6067, e-mail: atendimento(Queranianaservicos.com.br, representada pelo Sr. MARCOS FRANCISCO
CUSTODIO, portadora do RG nº 21.382.735-9, CPF/MF nº 107.836.058-89.    

Em virtude do EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS DE Nº 004/2023 do MUNICÍPIO DE ARARAQUARA,
levado a efeito através do Processo Licitatório Nº 374/2023, de 03 de fevereiro de 2.023, ADJUDICADO à

CONTRATADA por decisão da Administração através despacho de 21 de Março de 2023, publicado em 22 de
Março de 2023, mutuamente obrigam às seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

01.01. O objeto contratual é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA OBRA DE
CONSTRUÇÃO DE ACADEMIA AO AR LIVRE NA PRAÇA SRA ZULMIRA ROCHA CORREA,
LOCALIZADA NA AV. ANTONIO GEA BERNAR, JARDIM DOS IPÊS, NESTA CIDADE,
CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO E DEMAIS ANEXOS QUE FAZEM PARTE DO PRESENTE

EDITAL.”

CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PRAZOS E REGIME DE EXECUÇÃO

02.01. O regime de execução das obras e dos serviços de engenharia ora contratados será o de execução indireta
sob empreitada por preço global.

02.02. O prazo de execução do objeto é de 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a partir da data da
emissão da Ordem de Serviço Inicial, vedado retardamento imotivado do prazo de execução do objeto, salvo no
caso de insuficiência financeira, atraso na liberação dos recursos federais, e nas hipóteses previstas pelos incisos
do $ 1º, do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, desde que, neste último caso, não haja penalidades ou fatos
imputáveis ao contratado.

02.03. A vigência das obrigações contratuais terá o prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a partir da
assinaturado contrato.

02.04. A prorrogação dos prazos de execução do objeto somente será admitida caso seja precedidade justificativa
e autorização da autoridade competente, nas hipóteses dos incisos do $ 1º, do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93,
desde que, neste último caso, não haja penalidade ou irregularidade imputáveis ao contratado, mediante
formalização nos autos do processo administrativo.  
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02.04.01. Quando concedida prorrogação de prazo de execução, de conclusão ou de início das obras e

dos serviços de engenhariacontratados, será necessário adequar o cronograma físico-financeiro de execução às

novas realidades da obra ou serviço.

02.04.02. A elaboração do Cronograma Físico-Financeiro será encargo da CONTRATADA, que o

remeterá para aprovação expressa do PODER PÚBLICO.

02.04.03. As medições seguintes relacionadas às etapas e execução de serviços realizados
posteriormente à modificação contratual serão efetuadas com base no cronograma físico-financeiro
devidamente atualizado e aprovado pelo PODER PUBLICO.

02.05. O PODER PÚBLICO poderá interromper ou pe a execução do objeto do contrato por ato motivado
em processo administrativo, mediante notificação formal da CONTRATADA, esclarecendo quais obrigações,
deveres e responsabilidadespermanecerão vigentes e exigíveis durante o período sustado e devolvendo-se o prazo
a contar da notificação da CONTRATADA para a retomada da execução contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA-DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

03.01. Integram juridicamente o presente contrato administrativo todas as obrigações, deveres, ônus e direitos
previstos no Edital, na proposta e no Cronograma Físico-Financeiroapresentados pela CONTRATADA.

03.02. As áreas a receberem os serviços e as obras deverão ser entregues no estado em que se encontram, cabendo
ao contratado pô-las em condições de serem trabalhadas.

03.03. Os serviços e as obras obedecerão às especificações dos projetos e dos anexos do Edital.

03.04. Consideram-se integrantes do projeto básico e, portanto, dos serviços a executar, todos e quaisquer serviços
ou materiais previstos em pelo menos uma das peças do memorial descritivo, do roteiro e dos demais projetos
pertinentes à obra e ao serviço de engenharia.

03.05. A CONTRATADA terá 05 (cinco) dias para início da execução das atividades e trabalhos após a

notificação da expedição da respectiva ordem de serviço, emitida pela Secretaria de Obras e Serviços Públi

devidamente chanceladapelo Comitê de Controle de Gestão do Município.

Ant03.06. Havendo atraso ou antecipação na execução dos serviços por parte da CONTRATADA, por culpa ou dolo,
a ser verificado através de comparação entre a execução faturada e a prevista no Cronograma Físico-Financeiro
para a etapa respectiva, serão medidos os serviços somente os efetivamente executados ficando a cargo da

fiscalização a sua liberação.

03.07 O material a ser empregado nas obras e serviços de engenharia contratados, quando não especificado no
aorçamento básico originário, deverá ser de primeira qualidade e adequados às características dos serviços a

executar.

03.07.01. Quando não devidamente especificado o material, seja no orçamento básico, seja na proposta do
licitante vencedor, o seu emprego deverá ser precedido de exames e autorização do PODER PÚBLICO, que
poderá exigir análises, ensaios, demais provas tecnológicas ou o que se faça mister, bem assim fazer,
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as exclusivas expensas do contratado tudo quanto
apresentar defeito, vício ou incorreção, relacionado com o objeto do contrato e o seu cumprimento.

03.08. O recebimento provisório e definitivo do objeto contratual será efetuado na forma do item XIX do edital e

na cláusula quarta deste instrumento. JF ,
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CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

04.01. O recebimento do objeto do presente contrato se dará:

04.01.01. Provisoriamente: pelo servidor técnico responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
Vinícius Demiciano Orsolon, lotado na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, CREA/SP
5070500646, mediante lavratura de termo circunstanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias da
comunicação escrita da contratada acerca do término dos trabalhos.

04.01.02. Definitivamente: pelo Ilmo. Secretário de Obras e Serviços Públicos, mediante emissão de termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria do órgão federal e municipal competente, que comprove
estar o objeto do contrato em conformidade com os termos contratuais.

04.02. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado, pela solidez e

segurança da obra nema ético-profissional, pela execução do contrato, na forma do art. 73, $2º da Lei Federal nº
8.666/1993.

04.03. O PODER PÚBLICO poderá receber objeto executado de forma não fidedigna ao projeto básico aprovado
pela autoridade competente, se assim convier ao interesse público e desde que sejam mantidas todas as

características essenciais do serviçoe da obra contratada, bem como a sua plena utilidade, procedendo-se, se

couber, ao abatimento de preço, no caso de diferença a menor em virtude do emprego de materiais e métodos de
a 44execução diversos do inicialmente previstos, sem prejuízo das garantias legais a que se referem os art. 441 a 446

do Código Civil (vícios redibitórios).

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

05.01. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação própria e estadual, conforme
emenda parlamentar 20224635847, previstas no orçamento do Município de Araraquara para o exercício de 2023
codificadas sob o nºs:

- 1805-13.01.4.4.90.51.27.812.0030.1.241.Gu LLPODAO

- 1806— 13.01.4.4.90.51.27.812.0030.1.241.02.100032Rê

CLÁUSULA SEXTA-DA LEGISLAÇÃODE REGÊNCIA

06.01. O presente contrato administrativo é regido pela Lei Federal nº 8.666/1993 e pelas normas jurídicas
elencadas no item III do Edital, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as

disposições de direito privado.

CLÁUSULA SÉTIMA-DO PREÇOE DAS CONDIÇÕESDE PAGAMENTO

07.01. O valor pecuniário devido pela prestação dos serviços de engenharia e pela execução das obras objeto deste
contrato é de R$ 178.627,54 (cento e setenta e oito mil, seiscentos e vinte sete reais e cinquenta quatro
centavos), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, que passa a fazer parte integrante
do presente instrumento de contrato, nos termos do inciso XI, do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

|

|

|

  

Item Código Naturezados Trabalhos Quant.
      

   Praça Sra. Zulmira Rocha Correa(
Equipamentosde ginástica, Acessibilidade,Pintura de bancose Sinalização de estacionan

)

K a(Piso em concreto, Seixo rolado, Piso em blocointert

     



   
UN | tO        

     
 

 

       
 

     
     

 
 

RETAUP
INANÇAS

i Serviços Preliminares
11 02.08.020 |Placa de obra no padrão PMA. m 6 934,72 5.608,32

Demolição mecanizada de piso de

concreto simples inclusive|1.2 03.01.230 - “o “im 22,56 317,29 158,0fragmentação e acomodação do É ? 7.158,06

material.
Demarcação de área com disco de

1.3 01.23.070 | corte diamantado para instalação de! m 20 5572 114,40

piso podotátil.
Demolição manual de concreto

1.4 03.01.020 | simples, espessura média de 5,00cm.| mº 5,35 235,95 1.262,33

(Núcleos)
Regularização e compactação

1.5 54.01.010 |mecanizada de uperfície, sem|m 107 4,22 451,54
controle do Proctor normal.

- Carga manual e retirada de entulho| “o1.6 05.07.050 se . mº 36,28 124,38 4.512,50com caçamba. ?

Realocação de muda existente noiuni
1.7 140245 o 1 197,92 197,92

local. d |

Totaldoitem1 | 19.305,07 |

2 Piso
Piso em concreto fck = 20MPa

. - desempenado, e 6,00cm, armado| . o ! Don
21 | 17.05.070 PaUaE Ss A 15,57 988,00| 15.383,16

com tela soldada 15 x lSem com |

preparo e juntas de dilatação. |

Piso em concreto fck = 20MPa |
| |

. desempenado, e = 10,00cm, armado| ., | ,
2.2, 17.05.070 P O om AE , [im 11,6] 988,00 11.460,80

com tela soldada 15 x lSem com
preparoejuntas de dilatação. | |

Armadura em tela soldada de aço para| E A reco

23 | 10.02.020| am concreto 092 + de aço Pára | po 174 15,26 2.655,24|
piso em co! 92. |

Selante endurecedor de concreto, 22! na E

2.4 11.20.090 |"... qd Im? 445,5| 9,99 4.450,54|antipó em concreto desempenado. | |

T

2.5 11.18.040| Lastro de pedrabritada,e=3cm. mº 3,48 179,87 625,94
Placas em concreto armado pré- RE A

2.6 15.05.530 ng à m 1,2 3.278,59 3.934,30|moldado - fck = 25MPa, e = 6cm. ? ii |

Argamassa com seixo rolado entre
lacas de concreto, e = Gm. sa pi E EQi |

2.7 | 1701010 [DS Se Pim 42| 1.355, 5.691,46|
(Proporção de 50% para argamassa e |

50% para seixo rolado). Í

Manta geotêxtil cinza com resistência |

à tração longitudinal de 10kNm ei. 25 : m? 40 20,14 805,60|2.8 08.05.180 transversal m TU U, 54 |

de 9kN/m sob lastro de seixo rolado. | | |
. 1 1

Lastro de seixo rolado solto, inclusive |... | 0 |
2.9 140246 o ? mê | 2 403,44 806,88|

espalhamento,e.= Scm. Í

' Camada de bica corrida para E |

2.10 54.01.220 LD SP Cimê 7,15 208,88 1.493,49
pavimentação intertravada, e = !0cm.       
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Bloco intertravado de concreto 10 x |

20 x 6cm, fck = 35MPa, assentado
2.11| 30.04.100 Po do SSSSENEO | ga 71,5 8.

sobre colchão de areia e = 4cm com
rejunte de areia.
Miniguia - execução de perfil

2.12 54.06.151 |extrusado no local, sem concreto -| mº 1,57
98,00m x 0,20m x 0,07m.
Miniguia - concreto usinado, fck =

2.13 11.01.6306 |25MPa - para perfil extrusado -|mº 1,37
98,00m x 0,20m x 0,07m.

2.13 Acessibilidade: á.

Piso de concreto simples em

213.1 17.05.020 |rebaixamento de piso e guia para|jmº 3,15 2.
acesso em calçada, e = Sem.

Piso podotátil! em ladrilho hidráulico
vermelho fixado com argamassa.

2.13.2| 30.04.030 . - o. m? 6,25Dim.: 25 x 25em (100 unidades do

tipo alerta).
Piso podotátil em ladrilho hidráulico

a sô à vermelho fixado com argamassa.
2.13.3| 30.04.030 |. Cos mê 7Dim.: 25 x 25em (112 unidades do

tipo direcional).

Í mm x YTotal do item 61.701,0

3 Academia ao Ar Livre

, El - Voador peitoral com voador ; z e
3.1 140247 | P com Un 5. 5.

dorsal PcD.

3.2 140248 |E2 - Remada PcD. Un ] 4.

- Leg pre plo/Exercitador de |, - a
3.3 140249 |É3- Leg press duplo/ ador 66! tn os. 5.

pernas.
3.4 140250 |E4 - Simulador de cavalgada duplo Un ] 9. 9.

a Am ES - Simulador de caminhada),
3.5 140251 ao CEE Un ] 8. 8.

duplo/Elíptico duplo.
- E6 - Twist lateral duplo/Prancha |. - a3.6 140252 as Pio táneia| Un Ros. 5.

lateral dupla.
Sad 140253 |E7 - Esqui duplo Un l 10.

3.8 140254 |E8 - Simulador de Remo. Un l 5. 5.

â . 1E9 - Roda de ombro dupla/Giro..3.9 140255 |. o Un 1 4.
diagonal duplo

3.10 140256 |E10- Estação multiuso 6x1. Un 1 2. 12;

El1 - Placa informativa contendo as

instruções de uso de cada
equipamentoe recomendações para o -

3.11 140257 |cquipamento é ii PO Un 5. 5.alongamento físico pré e és-
atividade, conforme indicado pelo
fabricante     

  
Õ

 

 

 



     ARAQUAI     4 Serviços Complementares
Revisão de bancos de concreto | |41 14 Revisão t | 151 a |

0258 existentes no local (24 unidades). am | 1.451,61 id
4.2 33.01.050 |Lixamento de banco em concreto. m? 51,84 41,41 2.146,69

Pintura com tinta látex acrílica em

4.3 140259 | bancos de concreto, todas as faces (24| m? 51,84 36,00 1.866,24
unidades).

NE : Sal conti
44| 03.10.100| Lixeira dupla para material recictável| ,,, 12 676,51 8.118,12

e não reciclável. ? ?

  
Remoção de pintura em superfície

4.5 33.11.050 |metálica com lixamento (Trepa-trepa| m? 24,19 Odo 235,85
e Barra de equilíbrio).
Pintura com tinta esmalte em |

4.6 33.09.021 |elemento de ferro, duas demãos| m? 24,19 49,28 1.192,08|
(Trepa-trepa e Barra de equilíbrio). |

47 10.02.010 Pintura em tinta Aprilia para faixas m 55 443 243.65
demarcatórias de estacionamento. ?

Pintura de sinalização de vaga PcD no
estacionamento e de aparelhos PcD na

 
     
 

 
 

 

    

4.8 55.01.030 (o. o . m? 3,37 42,25 142,38academia ao ar livre com tinta "o

acrílica. '

1.784,4. . o e
9 ? 140260 |Limpezacom hidrojateamento. mê 200 8,92 1.784,00

Limpeza ceral da obra (periódica el, “A o!
4.10 140261 final) 8 a tpernodica €| yr 1 237512 2.375,12|

i . À l ! )     y |

| TOTALITEMA | 178.627,54|
E MUNIDA T AO AT | DO 1 Le mA
| - TOTAL GERAL | R$178.627,54] 

07.02. O preço indicado na cláusula 07.01 é fixo e irreajustável.

Físi07.03. As obras e serviços de engenharia contratados serão medidos na forma do Cronograma Físico-Financeiro
apresentado pela CONTRATADA quando de sua proposta, após a notificação formal do PODER PÚBLICO
acerca do adimplemento total ou de cada etapa outrora prevista e programada, devendo a CONTRATADA
fornecer a competente fatura relativa à prestação dos serviços e à execução integral da obra ou de sua parcela.

07.04. O pagamento somente será autorizado após aprovação da medição, conforme Cronograma Físico

Financeiro apresentado pela contratada.

07.04.01. A conferência, fiscalização e o acompanhamento daexecução do contrato ficarão a cargo do Engº
Vinícius Demiciano Orsolon, lotado na Secretaria Municipal de Obras e Senerviços Públicos, CREA/SP

5070500646.

07.04.02. Para liberação do pagamento das faturasapresentadas, a CONTRATADA deverá anexar oas

autenticadas de sua folha de pagamento e das guias de recolhimento dos encargos previdenciários (GPS e

GFIP) devidamente adimplidas, que deverão ser emitidos especificamente para a execuçsão do serviço. cisto

Sa



 

 
da presente licitação.

07.05. Efetuada a conferência e o deferimento da medição pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos, os

pagamentos decorrentes dos serviços executados ocorrerão em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a

partir da data final do período de adimplemento de cada parcela da obra ou serviço e emissão da devida fatura
fiscal.

07.05.01. Na hipótese de serem detectadas incorreções, o prazo acima ficará sobrestado até a efetiva
regularização por parte da CONTRATADA, sem prejuízo das sanções cabíveis.

07.06. Fica vedado qualquer faturamento por parte de terceiro.

07.07. Havendo penalizações por eventuais atrasos na execução do objeto, multas de qualquer espécie ou
prejuízos causados pela CONTRATADA ao PODER PÚBLICO, e desde que estes sejam devidamente apurados
no processo administrativo, será efetuada compensação financeira destes importes à conta do pagamento devido à

contratada, conforme autoriza o art. 40, inciso XIV, alínea “d” e o art. 86, 3 3º da Lei Federal n.º 8.666/1993.

07.08. Ocorrendo atraso no pagamento da fatura mensal, o valor devido pelo PODER PÚBLICO será atualizado
pela variação “pro-rata die” pelo IPCA/IBGE desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, sem

prejuízo da incidência de juros moratórios fixados em 0,2% devidos nas mesmas condições.

CLÁUSULA OITAVA —- DAS GARANTIAS CONTRATUAIS

08.01. A CONTRATADA deverá manter depositada perante a Tesouraria Municipal (2º andar), a importância de
5% (cinco por cento) do valor do presente contrato, a título de garantia, dentre as modalidades previstas no $1º
do art. 56 da Lei Federal 8.666/1993, quais sejam: garantia em dinheiro, títulos da dívida pública, eguro-garantia
ou fiança bancária.

Ú

08.02. A garantia do contrato deverá abranger um período de 3 (três) meses após o término da vigência contratual
e assegurará a cobertura de todos os eventos ocorridos durante sua validade, ainda que o sinistro seja comunicado
após expirado o prazo de vigência da contratação ou de validade da garantia.

08.03. A garantia de execução contratual caucionará o pagamento de:

08.03.01. Prejuízos advindos do inadimplementototal ou parcial do objeto do contrato;

08.03.02. Prejuízos diretos causados por culpa ou dolo do contratado durante a execução do objeto do contrato;

08.63.03. Multas, moratórias e compensatóriasaplicadas ao contratado;

A08.03.04. Obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas ao contrato administrativo e não adimplidas pelo

contratado;

08.04. Não serão aceitas garantias que excluam qualquer espécie de responsabilidade civil, pena! ou

administrativa,salvo as seguintes:

08.04.01. Caso fortuito ou força maior;

08.04.02. Descumprimento das obrigações por atos ou fatos imputados exclusivamente ao Poder Público;

08.05. Alterado o valor do contrato ou prorrogados os prazos de execução, a garantia deverá ser readequada na:

mesmas condições.

08.05.01. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a
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CONTRATADA deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data em que for notificada pelo PODER PUBLICO para fazê-lo.

08.06. Constatado o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, a garantia será considerada extinta
com a devolução da apólice, da carta-fiança ou com autorização concedida pelo PODER PUBLICO para que a

contratadarealize o levantamento do depósito em dinheiro.

08.07. A garantia será liberada ou restituída pela Tesouraria em até 30 (trinta) dias contados da satisfação de todas
as obrigações contratuais, e, se em dinheiro, será atualizada monetariamente, de acordo com os ditames da Lei
Federal 8.666/1995.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO PODER PÚBLICO

09.01. Caberá ao PODER PÚBLICO, dentre outras atribuições legais previstas pela Lei Federal nº 8.666/1993 e

estabelecidas pelo regime jurídico administrativo de Direito Público, o seguinte:

09.01.01. Emitir nota de empenho e autorizar a execução dos serviços e das obras;

09.01.02. Providenciar os pagamentos das faturas apresentadas no prazo estabelecido;

09.01.03. Promover a notificação formal da CONTRATADA acerca de irregularidades e de defeitos
encontradosna execução dos serviços, fixando prazos razoáveis para sua correção;

09.01.04. Notificar formalmentea CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas de notas de débitos e da

suspensão da prestação dos serviços;

09.01.05. Fiscalizar a execução do objeto contratuale os demais aspectos da contratação;

09.01.06. Iniciar processo administrativo de imposição de penalidade à CONTRATADA, se a cla for
imputável o atraso verificado no CronogramaFísico-Financeiro.

09.02. Caberá o Município providenciar todas as informações necessárias e esclarecimentos que forem devidos
paraa plena e regular execução do objeto contratual, em prazos compatíveis com a execução dos serviços.

09.03. No desempenho da função fiscalizatória descrita na cláusula 09.01.05, caberáo direito de ingressar
livremente no canteiro da obra, ante prévio aviso, a fim de verificar se estão sendo exatamente ctsumpridas pela

CONTRATADA as obrigações legais e contratuais.

09.04. É assegurado o pleno acesso ao canteiro de obra de agentes de outras repartições da esfera federal, estadual
ou municipal, incumbidas de tarefa de fiscalização geral ou, em particular, de verificação do cumprimento das

disposições do presente Edital e do contrato dele decorrente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADESÀ CONTRATADA

10.01. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o PODER PÚBLICO pode aplicar à

CONTRATADAas seguintes sanções:

10.01.01. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das ourigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que nãoacarretam prejuízos significativos para O serviço

contratado;

10.01.02. Muita de:

10.01.02.01. 0,1% (um décimo por cento)até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor da etapa+ SpSi
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da obra em caso de atraso imotivado na execução dos serviços e das obras, limitada a incidência a 15

(quinze) dias;

10.01.02.01.01. Após o decurso do 15º (décimo quinto) dia e a critério do PODER PÚBLICO, no caso

de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

10.01.02.02. 5% (cinco por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da etapa da obra, em caso de atraso
imotivado na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução

parcial da obrigação assumida;

10.01.02.03. 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado do contrato, em caso

de inexecução total da obrigação assumida;

10.01.02.04. 0,2% (dois décimos por cento) até 1,6 % (um inteiro e seis décimos por cento) por dia sobre o

valor do item não executado, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 do item 10.02;

10.01.03. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com O órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a AdministraçãoPública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; e

10.01.04. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o PODER

PÚBLICO pelos prejuízos causados;

10.02. Para efeito de aplicação de multas referidas no subitem 10.01.02.04, às infrações são atribuídos graus, de

acordo com as tabelas 1 e 2:     
      

   
   

 

Tabela ! ,

GRAU CORRESPONDÊNCIA

] 0,2% ao dia sobre o valor do item não executado

2 0.4% ao dia sobreo valor do item não executado

3 0,8% ao dia sobre o valor do item não executado

4 1,6% ao dia sobre o valor do item não executado

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

Permitir situação que crie a possibilidadede causar |

1 dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 04 |

por ocorrência; |

5 Manter funcionário sem qualificação para executar Os| 03 |

o serviços contratados, por empregado e pordia; |

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

3 Cumprir determinação formal ou instrução | 02 p
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complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
Substituir empregado que se conduza de modo

4 inconveniente ou não atenda às necessidades do 01

serviço, por funcionário e por dia; 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos

não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmentenotificada pelo órgão fiscalizador, por A

item e por ocorrência;

VU 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 01

prepostos previstos no edital/contrato;      
10.03. As penalidadesde multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

10.04. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lil e IV da Lei Federal nº 8.666/1993, as empresas ou

profissionaisque:

10.04.01. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;

10.04.02. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar Os objetivos da licitação;

10.04.03. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com à Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

10.05. Se, durante o procedimento de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração tipificada
pela Lei nº 12.846/2013 como ato lesivo à administração pública nacional! ou estrangeira, deverão ser remetidas à

autoridade competente cópias do processo administrativo respectivo, com despacho fundamentado, para ciência e

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativode Responsabilizaçã

— PAR, na forma da Lei Municipal nº 9.181/2018.

O

10.06. A aplicação de qualquer das penalidades previstas no ecital e no contrato realizar-se-á em processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, cujo procedimento observará O

previsto na Lei Federal nº 8.666/1995.

10.07. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará e

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração Pública, observado O princípioCL PITOFICOCU.da proporcionalidade,podendo relevá-las em caso de ato, omissão ou culpa exclusiva do PODER PUBL:

m consideração a gravidade da conduta do
B z
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10.08. As multas devidas e prejuízos causados ao PODER PUB
à CONTRATADA, recolhidos em favor do Município no prazo de 15 (quinze) dias contados da notificação para
pagamento, deduzidos da garantia, ou, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e

cobradosjudicialmente.

10.09. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, O

PODER PÚBLICO poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 41 9 do Código Civil.

LÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO

o a o oo c O enO O. o
r seja toia: OU parciaiment11.01. É vedado à CONTRATADA ceder, transferir ou St

objeto do contrato administrativo ou quaisquer obrigações d ecorrentes. a, 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REGULARIZAÇÃODA ATIVIDADE E DA EXECUÇÃO DOS

SERVIÇOS

12.01. A CONTRATADA deverá providenciar e manter, no canteiro de obras, todos os registros, licenças e

autorizações que forem devidos em relação às atividades a serem exercidas no canteiro da obra.

12.02. As instalações utilizadas no canteiro de obras deverãoatender aos requisitos mínimos estabelecidos pela
NRº 18 do Ministério do Trabalho, referente às condições e meio ambiente do trabalho na indústria da construção.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕESDA CONTRATADA

13.01. A CONTRATADA deverá:

13.01.01. Submeter à aprovação do PODER PÚBLICO todo e qualquer material necessário à execução dos

serviços que não estiver especificado no orçamento básico ou na proposta da CONTRATADA, podendo o
r

PODER PÚBLICO exigir análises, ensaios, demais provas tecnológicas ou o que se faça mister, a seu critério;&

13.01.02. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou rip às suas exclusivas expensas,tudo quanto
apresentar defeito, vício ou incorreção, reiacionado com cecução das obras e dos serviços de engenharia
contratados, formal e devidamente apontado pelo PODER PUBLICO.

2

a ex
VRU

suipulado para entrega da obra.

Ss € outroso13.01.04. Fornecer equipamentos de proteção individual, tais como capacete, luvas, capas, ócui
adequados à prevenção de acidentes, bem como, uniformes adequados e identidade funcional aos seus

funcionários.

13.01.05. Observar, na execução dos servgo
técnicas e as determiape prescritas pelo

13.91.06. Custear às suas exclusivas expensas todo e qualquer teste ou ensaios e demais provas exigidas por
normas técnicas oficiais para boa execução da obra.

13.01.07. Manter as áreas de trabalho constantemente limpas e desimpedidas, livres de monturos, detritos,

materiais imprestáveis, refugados ou sucatas.

13.01.08. Apresentarboletim diário da obra;

13.01.09. Informar ao PODER PÚBLICO qualquer parte, detalhe ou elemento omisso no projeto básico, no
memorial descrito ou nas plantas relativas à obra ou aos serviços, não sendo aceitas posteriormens

reclamaçõesou inclusões de itens extraordináriospor parte da contratada;

13.01.10. Manter durante toda execução do objeto contratual as condições de habilitação e qualificação que lhe

foram exigidas na presente licitação.

13.01.11. Prestar os serviços de acordo com o disposto no edital, em seus anexos e neste contrato.

13.02. Qualquer despesa de transporte de pessoal, materiais, equipamentos, detritosou entulhos, carga e desca
bem como toda a segurança necessária à proteção do canteiro de obras, materiais e equipamentos serão de

responsabilidade da CONTRATADA, obse vades as normas de segurança de pessoal e as regras deirânsito. O
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13.03. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos, processos e meios de inspeção,
AM,verificação e controles a serem adotados pelo PODERPÚBLICO.

ETIBUTOS/ TAXAS / SEGUROSCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA—ENCARGOS/ TR

14.01. É dever da CONTRATADA arcar com todosos e lentes em decorrência da legisiaçãovigente e

da execução do contrato, sejam de natureza trabalhista scal, securitária, previdenciária, comercial,
civil, criminal, relativos a acidentes de trabalho, ou indenizações dide quaIquer natureza devidas a seus empressados,
dirigentes, prepostos envolvidos no trabalho pertinente ao objeto de licitação, bem como responder portodos e

quaisquer danos ou prejuízos porventura causados ao PODER PÚBLICO ou a terceiros, eximindo expressamente
o PODER PÚBLICO de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária.
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14.01.02. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao PODER PÚBLICO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato
ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de1Imóveis.

14.02. A CONTRATADA administrará a execução do go co eee assim como o canteiro de obras com
melhor lhe aprouver, arcando exclusivamente com todas as de e ônus decorrentes de eventual execução de
trabalho em horário extraordinário(diurno, noturno, domingoseé feriados),

14.03. A CONTRATADA poderá contratar por sua conta, seguro contra incêndio, danos pessoais, materiais,
danos contra terceiros, juntando ao processo licitatório cópia da apólice e suas renovações

14.04. Independentementeda contratação de seguro. não poderáaCONIRATADA descuidar-se da manutenção,
especialmente dos equipamentos de prevenção de incêndio, segurança dos funcionários, das redes de energia
elétrica, hidráulica, esgotos, e eventuais vazamentos de água,esgoto, infiltrações ou outros eventos que se não
corrigidos imediatamente, acarretarão prejuízos ao asteido àfísico da obra ou terceiros, de moco qquenenhuma

responsabilidade recairá sobre o aaa PÚBLICO, isentando-o de indenização de quaisquer naturezas

decorrentes de sinistros, qualquer queseja a origem.  14.05. A CONTRATADA entregará, até a data de início da execução das obras erviços, a Anotação de

Responsabilidade Técnica ou o Registro de Responeinitiade Técnica (ART/RRT), devidamente recolhida e em
nome do técnico da CONTRATADAresponsávei ii execução do objeto. RE aceita a apresentação de ertida
de Acervo Técnico e Termo de Respenssabilidade Técnica exreaeididos |pelo sister

14.05.01. A documentação de responsabilidade técnica acima mencionada, bem como todas as ademais,
relativas aos projetos complementares, deverão ser entregues ao PODER PÚBLICO, por meio do fiscal do
contrato, o EngºVinícius Demiciano Orsolon, lotado na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
CREA/SP 5070600646.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA RESCISÃO

15.01. A inexecução total ou parcial de cláusulas ou do objeto deste contrato enseja sua rescisão, com as

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

15.02. O contrato administrativo será rescindido de pleno direito e para todos os fin
dissolução ou concordatas ainda vigentes nos termos da! ção anterior, recuperação

decretação de falência da CONTRATADA.
 

15.03. O negócio jurídico de Direito Públi
PÚBLICO por força de alteração estrutura
substancial reorganiização empresarial, seja via À

xecução do contrato, após o doPODER PUB
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contratuais.

15.04. Caberá, ainda, a rescisão contratual nas hipóteses do art. 78 da Lei Federalnº8.666/1993, desde que
formalmente motivados nos autos do processo administrativo respectivo, assegurcada a ampla defesa e o

contraditório.

15.05. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato administrativo unilateral e escrito do PODER
PÚBLICO, nos casos do art. 78, inciso 1 a XI e XVI da Lei Federal nº 8.666/1995; de forma amigável, por
acordo entre as partes, desde que haja conveniência por parte do PODER PUBLICO, ou judicialmente, nos termos

da lei regente.

15.06. A rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA poderá acarretar a aplicação de multa equivalente a

3% (três por cento) do valor atualizado do contrato, independentementedas demais penalidades administrativas a

serem impostas por infrações contratuais específicas.

15.07. O ato de rescisão contratual poderá ser objeto de recurso administrativo, desde que seja protocolado na

Secretaria de Planejamento e Finanças (Gerência de Licitação),3º andar, no Paço Municipal, sito na Rua “o
Bento, nº 840, nesta cidade de Araraquara/SP, mediante petição fundamentada, constando identificação dosó i

(acompanhadado instrumento do ato social constitutivo em vigor)ou de seu representante legal (acompanhadada
respectiva procuração), e interposto no prazo legai, observado o rito, o cabimento, asformalidades e todaas a

demais disposições contidas no art. 109 da Lei Federal 8.666/1995.

a)

a

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DO FORO

16.01. As partes elegem o Foro da Comarca de Araraquara/SP para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas deste contrato, qualquer que seja a natureza da ação competente, renunciando expressamente a quaalquer

outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento contratual em 02 (duas) vias de igual teor e

forma, na presença de 2 (duas) testemunhas, que assinam abaixo.

92Araraquara, 29 de Março de 2.023

      
 

JUARAêPREFEITURA DO MUNICÍPI
ANTONIO ADRIAN 

UCRANIANA SER VMA RUÇÕES LTDA
MARCOS! ENCISCerECUSTODIO

TESTEMUNHAS:   
PAULO EDUARDO DA SILVA
RG. n.º 46.307.831-7 SSP/SP
CPF/MF n.º 391.577.498-76  



 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATOS

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ARARAQUARA
CONTRATADA:UCRANIANA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA.
CONTRATO N.º 1.744-2023 — LIVRO 06 - fls. 5119a 5131
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA OBRA DE CONSTRUÇÃODE ACADEMIA AO AR LIVRE NA PRAÇA

SRA ZULMIRA ROCHA CORREA, LOCALIZADA NA AV. ANTONIO GEA BERNAR, JARDIM DOS IPÊS, NESTA CIDADE, CONFORME

MEMORIAL DESCRITIVO E DEMAIS ANEXOS QUE FAZEM PARTE DO PRESENTE EDITAL

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribuna! de Contas do Estado de São Paulo, cujo

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) Poderemoster acesso ao processo, tendo vista e extraindocópiasdas manifestações de interesse, Despachos e Decisões,

mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância

com o estabelecido na Resolução n.º 01/2011 do TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico,todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamenteao

aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas

do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90, da Lei Complementar n.º 709, de 14 de janeiro de .1995,

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) As informações pessoais dos responsáveispela contratantes interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do

“Cadastro Corporativo TCESP — CadTCESP”, nos termos previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme

”“Declaração (des) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) É de exclusiva responsabilidade do contrato manter seus dados sempre atualizacos.

2. Damo-nos por NOTIFICADOSpara:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer O direito de defesa, interpor

recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: Araraquara,29 de março de 2.023.

AUTORIDADEMÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE

Nome: Edson Antônio Edinho da Silva

Cargo: Prefeito Municipal
CPE/ME n.º: 026.381.168-S0

RESPONSÁVEISPELA HOMOLOGAÇÃODO CERTAME CU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome: Antônio Adriano Altieri
Cargo: Secretário de Planejamentoe Finanças

CPE/ME n.º: 050.313.268-32

Assinatura: 
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

RESPONSÁVEISQUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:
Nome: Antônio Adriano Altieri
Cargo: Secretário de Planejamentoe Finanças
CPF/MF n.º: 050.313.268-32

Assinatura: 
Pela CONTRATADA: J
Nome: Marcos Francisco Custódio
Cargo: Sócio Administrador
CPF/ME n.º: 107.836.058-89   
Nome: Antônio Adriano Altieri
Cargo: Secretário de Planejamentoe Finanças
CPF/MF n.º: 050.313.268-32

Assinatura: | |

GESTOR(ES) DO CONTRATO: ] 
Nome: Sérgio José Pelícolla   Cargo: Secretário Municies

Tipo de ato sob sua responsabiliagde: Acompanhamento
Nome: Vinicius Demiciano Orsolon

Cargo: Engenheiro Civil
CPF/MIF n.º: 408.312.208-05

Assinatura:VinicusOemiciangQuien
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro dois) Responsáve
concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis
por ações de acompanhamento,monitoramentoe avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por
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relacionados2 processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados corno subscritores do Termo de Ciência e Notificação, seré ele objeto qe

notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).


